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Objeto: Fortalecimento da Educação Básica ­ Auditoria Coordenada em ações

do Ensino Médio
Período: 2015 a 2016
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Relator: Conselheiro Marcus Vinícius de Barros Presídio

RESOLUÇÃO N.º  000111/2018

EMENTA: INSPEÇÃO. ANEXAÇÃO A PRESTAÇÃO DE
CONTAS.  DETERMINAÇÕES.  DECISÃO  UNÂNIME.
RECOMENDAÇÃO  À  ASSEMBLEIA  LEGISLATIVA.
DECISAO  POR  VOTO  DE  DESEMPATE  DO
CONSELHEIRO PRESIDENTE.

Vistos, etc. 

CONSIDERANDO a auditoria realizada pela 7ª Coordenadoria de Controle Externo – 7ª CCE,

com o objetivo  de  monitorar  o  cumprimento das  determinações  constantes  da Resolução nº

187/2014 deste Tribunal de Contas, que versaram sobre a auditoria operacional no Programa de

Fortalecimento   da   Educação   Básica,   processo   TCE/007344/2013,   e   o   exame   das   estratégias

relacionadas ao alcance da Meta 3 do Plano Nacional de Educação (PNE) 2014­2024 e do Plano

Estadual de Educação 2016­2026;

CONSIDERANDO  proposta  de  encaminhamento  no Relatório  de  Auditoria1,  que  sugeriu  a

1 Opinativo da Auditoria
“1) Considerar, no presente Relatório, que as determinações constantes nos itens 2.1.2, 2.1.3, 2.2.9 e 2.2.11 estão em cumprimento, que
a do item 2.2.12 foi parcialmente cumprida e que as determinações constantes nos itens 2.1.1, 2.2.1, 2.2.2, 2.2.3, 2.2.4, 2.2.5, 2.2.6, 2.2.7,
2.2.8 e 2.2.10 não foram cumpridas.
2) Determinar à SEC que apresente, em 120 dias da ciência deste relatório, Plano de Ação indicando etapas, prazos, responsáveis e
soluções, com vistas a aprimorar as ações da SEC para dar continuidade às providências adotadas no cumprimento dos itens 2.2.9
(Viabilizar  a   regularização  da  documentação   legal  das  UEs),  2.2.11   (Aprimorar  e/ou  implementar  sistemática  de  avaliação  da
qualidade  do  ensino  ministrado)   e  2.2.12   (Implementar   canal  direto  entre  a  SEC,  Núcleo  Regional   e  o  alunado,   com vistas  a
identificar desvios e o desempenho da UEs no processo de ensino aprendizagem) deste Relatório de Monitoramento.
3) Determinar à SEC que apresente, em 120 dias da ciência deste relatório, Plano de Ação indicando etapas, prazos, responsáveis e
possíveis soluções para as determinações que não foram cumpridas, itens 2.1.1, 2.2.1, 2.2.2, 2.2.3, 2.2.4, 2.2.5, 2.2.6, 2.2.7, 2.2.8 e 2.2.10,
constantes nesse Relatório de Monitoramento, bem como para as demais determinações (Apêndice 2) que foram contempladas na
Resolução nº 187/2014 do TCE­BA e que não foram abordadas nesse primeiro monitoramento.
4) Determinar ao Governo do Estado, à SEC, SAEB, SEFAZ e SEPLAN que apresentem, de forma conjunta, em 120 dias da ciência
deste relatório, Plano de Ação, indicando etapas, prazos, responsáveis e soluções para cumprir as determinações constantes nos
seguintes itens deste Relatório de Monitoramento:

a) item 2.1.2 (Ampliar o quadro de professores efetivos da rede Estadual, de forma a atender às demandas das UEs, bem
como   reduzir   a   vulnerabilidade   dos   estabelecimentos   de   ensino   à   transitoriedade   do   corpo   docente,   fortalecendo   o
processo de construção/revisão do PPP e Desenvolver  ações voltadas à ampliação e  ao fortalecimento do quadro de
professores efetivos da rede, de forma a dotar as Ues de quadro de docentes efetivos que atenda  às necessidades do
ensino), em atendimento ao art. 67, inciso I, da Lei nº 9.394/1996, Lei de Diretrizes e Base da Educação (LDB), e do art. 15
da Lei nº 8.261/2002, que dispõe sobre o Estatuto do Magistério Público do Ensino Fundamental e Médio do Estado da
Bahia.
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apresentação  de  Plano  de  Ação conjunto,  contemplando  prazo  para  a  adoção  das  medidas

necessárias à implementação das recomendações deste Tribunal, com indicação dos respectivos

responsáveis (ref. 1588593 e 20328302);

CONSIDERANDO que o Ministério Público de Contas –  MPC opinou3 no sentido da juntada

nos  Processos  de  Contas  da SEC,   referentes  aos  exercícios  de  2016 e  2017,  para  análise  das

medidas propostas, bem como que fosse elaborado um novo Plano de Ação conjunto, visando ao

saneamento das deficiências, dentre outras determinações e recomentações (ref.1862962); 

b) item 2.1.3 (Prover as unidades escolares com o quantitativo de coordenadores pedagógicos adequado ao funcionamento
das unidades escolares, como preconiza o Estatuto do Magistério Público do Ensino Fundamental e Médio do Estado da
Bahia ­ Lei nº 8.261/2002). 

5) Determinar à SEC e à SEFAZ que apresentem, em 120 dias da ciência deste relatório, plano de ação consolidado, indicando etapas,
prazos, responsáveis e soluções para cumprir a determinação constante no item 2.2.6 deste Relatório de Monitoramento (Envidar
esforços para a disponibilização tempestiva de recursos financeiros previstos às unidades escolares).
6) Recomendar à SEC que atribua formalmente responsabilidade interna no âmbito dos arranjos institucionais, com vistas ao alcance
das estratégias relacionadas à Meta 3 do Plano Estadual de Educação 2016­2026”.

2 Conclusão da CCE após diligência interna
Analisado o fato superveniente (publicação de Edital de concurso público para professores e coordenadores pedagógicos), ocorrido
em 09/11/2017, que ensejou o Documento TCE/001067/2018, do Núcleo de Atuação da Procuradoria Geral do Estado da Bahia
junto ao Tribunal de Contas do Estado da Bahia, a Auditoria modifica o posicionamento constante do Relatório de Monitoramento
determinações dos itens 2.1.2 e 2.1.3 deste Tribunal.

3 Opinativo do MPC
a) pela juntada de cópias da presente auditoria aos Processos de Prestação de Contas da Secretaria de Educação do Estado da Bahia,
referentes aos exercício de 2016 e 2017, nos termos do art. 7º, da Resolução nº 192/2014 c/c com o Anexo II da Resolução nº 160/2016,
ambas desta Corte de Contas, pugnando para que o TCE analise,  na oportunidade do exame das contas, se foram adotadas as
seguintes medidas saneadoras informadas pelo gestor na sua defesa:

a.1)  Apresentação de um Plano de Ação,  em conjunto,  com a SUPEC, a SUPED/SEC,  SGINF e o assessor  de Gabinete
designado para o acompanhamento dos Núcleos Territoriais de Educação (NTE), visando ao saneamento das deficiências no
monitoramento e avaliação do cumprimento do calendário escolar e do conteúdo programático;
a.2) incorporação ao Sistema de Gestão Escolar (SGE), do Diário de Classe Web, com previsão para efetivação dos registros
no segundo semestre de 2017;
a.3) articulação com a Secretaria da Fazenda (SEFAZ), Secrearia de Planejamento (SEPLAN) e Secretaria da Administração do
Estado  da  Bahia   (SAEB),  pela  busca  pelos   recursos  orçamentários   e  autorizações   legais  para  viabilizar  a   realização  de
concurso público para professores e coordenadores pedagógicos, ainda em 2017;
a.4)  licitação   realizada   pelo   COINF,   visando   à   contratação   de   serviços   de   apoio   técnico   e   implantação   de   sistema   de
georrenferenciamento de projetos, obras e serviços de engenharia, que deverá utilizar tecnologia via satélite (para capturar
imagens e/ou mapas com informações geográficas) e banco de dados em tempo real;
a.5) para o ano de 2017, ação conjunta entre a Superintendência de Organização e Atendimento da Rede Escolar (SUPEC) e a
Superintendência de Políticas da Educação (SUPED) para garantir novos aparelhos, através das seguintes atividades:  de
mapeamento de todos os laboratórios existentes na Rede Estadual de Educação; da definição de kit básico de laboratório de
ciências por porte da escola; da definição das aquisições necessárias, e; de promover ações de estímulo e uso adequado das
instalações;
a.6) apresentação de Plano de Ação, em articulação com as unidades administrativas envolvidas com a disponibilização dos
recursos financeiros às unidades escolares,  bem como com a SEFAZ, de modo a promover as condições necessárias para a
melhoria da tempestividade dos repasses referentes ao FAED às unidades escolares;
a.7)  criação de um Grupo de Trabalho específico para monitoramento e avaliação do cumprimento das metas do Plano
Estadual de Educação sob a responsabilidade institucional da SEC.

b) considerando o baixo cumprimento (83,3% de desatendimentos, vide tabela de fls. 70 do relatório da 7ª CCE) das determinações
inseridas na Resolução nº 187/2014, pela expedição de determinação à SEC para que:

b.1) apresente, no prazo de 120 dias, contados da publicação da decisão do TCE/BA acerca do presente processo, o Plano de
Ação   a   que   se   refere   o   gestor   na   sua   resposta,   indicando   as   etapas,   prazos   e   responsáveis   pela   adoção   de   medidas
saneadoras;
b.2)  em razão da urgência na regularização dos Alvarás da Vigilância Sanitária, do Corpo de Bombeiros e da Carta de
Habita­se nas UEs, tendo em vista o risco à integridade física e à vida dos alunos e docentes, apresente, no prazo de 30 dias,
as soluções imprescindíveis à correção da inconformidade;
b.3)  apresente, no prazo de 120 dias, um Plano de Ação constando as medidas necessárias à criação e/ou alteração dos
instrumentos legislativos que atribuam formalmente responsabilidade a órgãos ou entidades para acompanhar e monitorar,
contínua e periodicamente, a execução do PEE­BA, o alcance de suas diretrizes e a eficácia de suas metas e estratégias,
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CONSIDERANDO que o processo de Contas da Secretaria de Educação referente ao exercício

de 2016  (TCE/001259/2017),   já   foi   julgado por  esta  Corte  de  Contas,   conforme Acordão nº.

273/2017;

RESOLVEM, os Exmos. Srs. Conselheiros: 

a) pela expedição de determinação à SEC para que apresente Plano de Ação, no prazo de 120

(cento e vinte) dias, indicando etapas, prazos, responsáveis e soluções, com vistas a aprimorar

suas ações para dar continuidade às providências para cumprimento dos itens 2.2.9 (Viabilizar a

regularização da documentação legal das UEs), 2.2.11 (Aprimorar e/ou implementar sistemática

de avaliação da qualidade do ensino ministrado) e 2.2.12 (Implementar canal direto entre a SEC,

Núcleo  Regional  e  o  alunado,  com vistas  a   identificar  desvios  e  o  desempenho  da  UEs  no

processo de ensino e aprendizagem) do Relatório de Monitoramento;

b) pela expedição de determinação à SEC para que apresente de Plano de Ação, no prazo de 120

(cento   e   vinte)   dias,   indicando   etapas,   prazos,   responsáveis   e   possíveis   soluções   para   as

determinações que não foram totalmente cumpridas (itens 2.1.1,  2.2.1,  2.2.2,  2.2.3,  2.2.4,  2.2.5,

2.2.6, 2.2.7, 2.2.8 e 2.2.10 do Relatório de Monitoramento);

c) observando o Edital 02/2017/SAEB, pela expedição de determinação à SEC, SAEB, SEFAZ e

SEPLAN para que apresentem, de forma conjunta,  Plano de Ação, no prazo de 120 (cento e

vinte) dias, indicando etapas, prazos, responsáveis e soluções para cumprir os seguintes itens do

Relatório de Monitoramento:

I)   item 2.1.2 (Ampliar o quadro de professores efetivos da rede Estadual,  de forma a

atender às demandas das UEs, bem como reduzir a vulnerabilidade dos estabelecimentos

de   ensino   à   transitoriedade   do   corpo   docente,   fortalecendo   o   processo   de

construção/revisão do PPP e Desenvolver ações voltadas à ampliação e ao fortalecimento

exercendo as atribuições descritas no § 1º, do art. 4º, da Lei Estadual nº 13559/2016, a saber: divulgar os resultados desse
trabalho nos respectivos sítios institucionais da internet; analisar a propor políticas públicas para assegurar a implementação
das  estratégias   e  o   cumprimento  das  metas,  e;  analisar  e  propor  a   revisão  do  percentual  de  investimento  público  em
educação;

c)  pela realização de uma  Auditoria Operacional no 1º semestres  de 2018,  com vistas a analisar  o cumprimento das medidas
saneadoras elencadas pelo gestor na sua defesa, descritas acima nos itens a.1 – a.7, bem como aquelas constantes da Resolução nº
187/2014, que careceram de implementação, conforme evidenciado pela Auditoria.
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do  quadro  de   professores  efetivos   da   rede,  de   forma   a  dotar  as  UEs  de   quadro   de

docentes  efetivos  que atenda às  necessidades  do ensino),  em atendimento ao art.  67,

inciso I, da Lei nº 9.394/1996, Lei de Diretrizes e Base da Educação (LDB), e do art. 15 da

Lei nº 8.261/2002, Estatuto do Magistério Público do Ensino Fundamental e Médio do

Estado da Bahia;

II)   item   2.1.3   (Prover   as   unidades   escolares   com   o   quantitativo   de   coordenadores

pedagógicos   adequado   ao   funcionamento   das   unidades   escolares,   como   preconiza   o

Estatuto do Magistério Público do Ensino Fundamental e Médio do Estado da Bahia ­ Lei

nº 8.261/2002);

d) pela expedição de determinação à SEC e à SEFAZ para que apresentem conjuntamente Plano

de Ação, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, indicando etapas, prazos, responsáveis e soluções

para cumprir a determinação constante no item 2.2.6 do Relatório de Monitoramento (Envidar

esforços   para   a   disponibilização   tempestiva   de   recursos   financeiros   previstos   às   unidades

escolares);

e) pela expedição de determinação à SEC para que adote as medidas necessárias à criação e/ou

alteração dos seus instrumentos normativos, de modo a atribuir formalmente responsabilidade

aos seus órgãos para o acompanhamento e monitoramento, visando, notadamente, ao alcance

das estratégias relacionadas à Meta 3;

f) pela expedição de determinação à SEC para que elabore diagnóstico das Unidades Escolares

que as classifique por grau de vulnerabilidade à violência;

g) pela reiteração das determinações expedidas à SEC na Resolução nº 187/2014, em razão do

baixo cumprimento observado;

h)   pelo   encaminhamento   à  Coordenadoria  de  Controle  Externo  competente  para   que  emita

parecer sobre os Planos de Ação indicados anteriormente, a fim de verificar se ações propostas

atendem às determinações/recomendações do Tribunal, encaminhando sua manifestação a esse

colegiado para deliberação;
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        TCE
                        GABINETE DO  CONSELHEIRO MARCUS PRESÍDIO

i) pelo encaminhamento de cópia desses autos à SEPLAN, SEFAZ e AGE, tendo em vista os

impactos que a presente Auditoria poderá ocasionar em suas atividades, possibilitando, dessa

forma, a adoção de medidas cabíveis.

j) pela expedição de recomendação à Assembleia Legislativa do Estado da Bahia para que adote

as medidas necessárias à criação e/ou alteração dos seus instrumentos normativos, de modo a

atribuir   formalmente   responsabilidade   aos   seus   órgãos   para   o   acompanhamento   e

monitoramento, visando, notadamente, ao alcance das estratégias relacionadas à Meta 3.

Vencidos, com voto de desempate do Exmo. Sr. Conselheiro Presidente Gildásio Penedo Filho, o

Exmo. Sr. Conselheiro Substituto Relator Sérgio Spector e os Exmos. Srs. Conselheiros Antônio

Honorato e Inaldo Aráujo, que não acompanharam a proposta da expedição de recomendação

do item “j”. 

Sala das Sessões, 09 de outubro de 2018. 

CONFERIDA A DECISÃO:
Sala das Sessões, em         /        /2018.

SECRETÁRIO GERAL

FUI PRESENTE:

Representante do Ministério Público de Contas
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